Comarca da Capital – Regional de Bangu – 4ª Vara Cível
Juiz: Grace Mussalem Calil
Processo nº 0030369-59.2011.8.19.0204
Trata-se de ação de cobrança proposta por MARLENE LIPORACE PINTO DE FARIA em face de ANGELO RICARDO SANTOS MOREIRA, ambos devidamente qualificados na inicial. Com a inicial de fl.02/11, vieram os documentos de fls. 12/41. A autora diz, em resumo que alugou ao réu o imóvel guarnecido de móveis em perfeito estado de conservação, situado na Rua Marechal Marciano, nº 125 - fundos, Realengo, Rio de Janeiro, RJ, pelo mensal de R$ 400,00. Esclareceu ao réu que não alugava o imóvel a pessoas que possuíam animais por temer a deterioração dos objetos. O imóvel estava em perfeito estado, pintado, limpo e mobiliado. Aduz que o demandado deixou de efetuar o pagamento dos aluguéis nos meses de 02/2011 (4 dias), 07/2011 (mês inteiro) e 08/2011 (13 dias), e a energia elétrica nos meses 06/2011, 07/2011 e 08/2011. Alega ainda que o contrato foi verbal e que o réu ficou de entregar posteriormente todos os dados pessoais e documentais necessários à formalização do contrato de locação. Relata a autora que começou a ter uma série de aborrecimentos por conta dos animais que o autor pôs no imóvel e pela falta de higiene. Informa, ainda, que houve uma ocorrência policial onde o réu estava sendo acusado de cárcere privado, onde o réu não foi encontrado, tendo os agentes arrombado a porta do imóvel, causando dano ao mesmo. Em 01/08/2011, o réu foi notificado pessoalmente sobre o término do contrato que ocorreria no dia 15/08/2011. Sabendo que teria que deixar o imóvel informou que não tinha dinheiro. Sendo assim, a autora com receio de ter mais aborrecimentos, se prontificou a emprestar o valor do frete (R$ 250,00) ao réu. Alega, ainda, que ao sair do imóvel, o réu deixou o imóvel em péssimo estado. Requer como provimento final: (1) Que seja a parte ré condenada a pagar a autora, a titulo de indenização pelos aluguéis, encargos e danos materiais no valor total de R$2.234,69 (dois mil duzentos e trinta e quatro reais e sessenta e nove centavos); (2) a pagar a titulo de dano moral o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais); (3) Condenação do réu ao pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios no importe do maior índice previsto em lei. Despacho de fls. 43, deferindo a JG, designando audiência no artigo 277 do CPC e determinando a citação do réu. Audiência do artigo 277 do CPC, fl. 48, cuja tentativa de conciliação restou infrutífera. Contestação com documentos às fls. 49/60. O réu em sua contestação alega que realizou Contrato de Locação com a autora por temporada e que em nenhum momento deixou de honrar com suas obrigações negociais. Ressalta que (1) o contrato firmado entre as partes só se findou em razão de problemas de ordem pessoal e particular; (2) a autora tinha ciência que o mesmo possuía animais domésticos e que não foi impedimento para o contrato, e que não se negou em fornecer documentos para a consubstanciação do contrato na forma escrita; (3) no que diz a respeito da higiene, procurou sempre manter a área limpa, acontecia que ficava um pouco prejudicada no período em que estava de serviço, mas quando retornava fazia a limpeza necessária; (4) Contesta a deterioração dos móveis que autora alegou, pois o mesmo informa que já se encontravam desgastados, uma vez que já tinham vários anos de utilização; (5) a mesma não se preocupou em formalizar qualquer termo de vistoria; (7) não foi confeccionado qualquer tipo de documento quanto as reais condições do imóvel, documento que, se existisse, poderia atestar tanto positivamente, quanto negativamente as afirmações da autora;(8) No que tange as dividas informadas pela autora, reconhece apenas os valores dos meses de julho e agosto, ainda sim, por conta da atitude da autora que exigiu a saída imediata do réu do imóvel; (9) da mesma forma no que se refere à energia elétrica reconhece o réu os mesmos meses do que deve o aluguel; (10) o valor do frete que a autora informou ter pago, o fez por sua própria conta, em virtude de a mesma ter exigido que entregasse de imediato o imóvel, e que naquele momento o demandado não possuía os valores suficientes. Requer, sejam julgados improcedentes os demais pedidos autorais, esses caracterizados e descritos como danos morais, uma vez que inexistentes, bem como os demais supostos danos materiais; e aduz, ainda, que a ação proposta somente merece prosperar em parte, uma vez que destoante está a mesma da realidade fática e jurídica vivenciadas pelas partes. Despacho Saneador às fls. 67/68, designando AIJ. Audiência AIJ, fl. 77, onde foram ouvidos os depoimentos da autora e do réu, bem como foram colhidos os depoimentos de uma testemunha e de uma informante da parte autora. Memoriais da autora, às fl.88/89 e do réu, às fl.90/97. É o relatório. Decido. A lide deve ser decidida parcialmente favorável à autora. Cabe salientar que devido à manifestação do réu às fl. 55, já é incontroverso o valor de R$ 870,51, referente a: Arrobamento da porta: R$ 210,00; Alugueres de julho e agosto de 2011, respectivamente R$ 400,00 e R$ 170,70, num total de R$ 570,70; E valores referentes ao fornecimento de energia elétrica referente a julho de 2011 e agosto de 2011, respectivamente R$ 77,73 e R$ 12,08. No entanto, por falta de provas de pagamento (recibo e fatura paga) deve se ter como inadimplidos os valores referentes a 4 dias de fevereiro de 2001 (R$ 53,32) e fatura de fornecimento de energia elétrica do mês de junho de 2011 (R$ 45,87). Era ônus processual do réu a teor do artigo 333, II do CPC fazer prova de tais pagamentos. No que tange ao ressarcimento em razão do ´empréstimo´ para acelerar a desocupação do imóvel, ante a falta de condições financeiras do réu, deve ser rejeitada a alegação do réu de que o custo da mudança foi realizado de forma graciosa pela autora eis que (1) caberia ao mesmo fazer prova de tal alegação (artigo333, II, do CPC); (2) a autora faz prova em contrário com o documento de fl.40. Logo, deve a autora ser ressarcida do valor despendido às fl.40 (R$ 250,00) , que deve ser corrigido monetariamente e acrescido de juros de mora desde o desembolso. O réu praticamente confessa, conforme seu depoimento de fl.80/81 a condição de higiene precária do imóvel e infestação de carrapato e pulgas, em razão dos animais que estavam no imóvel, atribuindo culpa a sua namorada que não fazia a limpeza. Neste contexto, devida a reparação pleiteada pela autora de R$ 100,00 a título de limpeza do imóvel. Cabe salientar que a prova do pagamento está no depoimento de fl.83, em que pese a diferença de valor acerca do serviço, uma vez que a depoente alega ter cobrado R$ 150,00 , enquanto a autora só requer R$ 100,00. No que tange aos móveis, restou claro pelos depoimentos que os móveis e o imóvel estavam em perfeito estado de uso, sendo que ao término da locação, dos móveis só restou o guarda-roupa, sendo os demais jogados fora eis que restaram imprestáveis. Quanto ao fogão, a depoente afirma que foi difícil limpá-lo. Muito embora, configurada verdadeira a alegação autoral quanto a este dano material (móveis e imóveis), não há nos autos um comprovante sequer de compra de novos móveis, da reforma da casa após a locação e mesmo em razão de colchão e travesseiro, de forma que não há como atribuir como corretos os valores de fl.06, na medida em que não foi requerida produção de prova pericial na inicial, para arbitrar ou ratificar os valores pleiteados, sendo que era ônus da parte autora especificar as suas provas a teor do que preceitua o artigo 276 do CPC. ). Portanto, tais circunstâncias de deterioração do patrimônio da autora serão utilizados quando da apreciação dos pleiteados danos morais, eis que com efeito o fato causou um impacto não só econômico. O total de a ser pago à autora por danos materiais e cobrança dos alugueres e encargos em aberto é de R$ 1.319,70, sendo que corrigido monetariamente e acrescidos de juros de mora desde cada vencimento ou desembolso conforme o caso. No que tange ao dano moral, cabe salientar que embora a condição em que o imóvel e móveis foram devolvidos à autora, não embasem a reparação por danos materiais ante a ausência de provas e de pleito por arbitramento, na inicial (artigo 276 do CPC), tal condição com certeza gerou um sentimento de revolta, raiva e indignação, que ultrapassou e muito o mero inadimplemento contratual e o simples aborrecimento. A situação apresentada vai muito além de um simples aborrecimento, invadindo a esfera psicológica do indivíduo, atingindo a sua dignidade e autoestima, ainda mais se levando em a deterioração do patrimônio construído ao longo da vida e utilizado como fonte de renda pela autora, uma pessoa idosa. A parte autora sofreu aborrecimentos excepcionais em razão do descumprimento do dever de zelo do réu para com o imóvel e móveis que o guarneciam. No valor da indenização por danos morais em situações como a presente, pondera-se a gravidade da conduta danosa da parte ré, os transtornos sofridos pela autora, no caso a sensação de ter o seu patrimônio depredado e de impotência, frustração e revolta; e o inafastável caráter punitivo da indenização. Levando-se em conta (1) o caráter pedagógico/punitivo da medida; (2) o fato de que a reparação não deve servir de enriquecimento sem causa e observados os parâmetros de razoabilidade e proporcionalidade, a indenização por dano moral deve ser fixada em R$ 2.000,00 (dois mil reais), que deverá se corrigida monetariamente desde a presente sentença e acrescidos de juros de mora desde a data da citação. Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE, extinguindo o processo com resolução do mérito na forma do artigo 269, I, do CPC, para: Condenar o réu ao pagamento à autora do valor de R$ 1.319,70, a título de reparação dos danos materiais comprovados e cobrança dos alugueres e encargos em aberto, na forma da fundamentação acima, sendo que tal valor será corrigido monetariamente e acrescido de juros de mora desde cada vencimento ou desembolso conforme o caso; Condenar o réu ao pagamento à autora do valor de R$ 2.000,00, a título de reparação dos danos morais, na forma da fundamentação acima, sendo que tal valor deverá ser corrigido monetariamente, a partir da presente e acrescido de juros de mora desde a data da citação; Defiro JG ao réu. Custas pro-rata e honorários compensados na forma do art. 21 do CPC, deferindo-se às partes o benefício do art. 12 da Lei nº 1060/50. Publique-se, registre-se e intime-se. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 18.09.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
